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CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS PARA 

PROFESSOR I – ESPECIALISTA DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL 

ARAÇATUBA – FAC-FEA 

 
 

Curso: DIREITO – Área: DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

 

PROVA OBJETIVA – 05/06/2024 – 14h 

 

 

 ORIENTAÇÕES PARA A PROVA: 

 

1. Verifique se este caderno de provas contém 50 (cinquenta) questões objetivas; 

 

2. As questões objetivas têm 04 (quatro) opções de resposta (A, B, C e D) e somente uma delas está correta.  

 
3. Verifique se o caderno de prova está completo, sem repetições de questões ou falhas, solicitando outro aos 

fiscais, caso necessário; 

 
4. A prova deve ser respondida com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente; 

 
5. Reserve tempo suficiente para preenchimento do cartão de respostas. O preenchimento é de sua responsabilidade 

e não será permitida a troca do cartão de respostas em caso de erro cometido pelo candidato.  

 

6. Não se admitirá rasuras; 

 
7. A fiscal não dará qualquer esclarecimento sobre as questões formuladas. A compreensão destas é de 

responsabilidade do candidato;  

 
8. Durante a realização da prova não será permitido qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os 

candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito; 

 
9. Será automaticamente eliminado do concurso o candidato que for encontrado, durante a realização da prova, 

portanto telefone celular ou qualquer outro meio eletrônico de comunicação, bem como computador portátil, 

tablet´s ou similares e relógio digital. O candidato deverá desliga-los antes do início da prova. 

 
10. A prova terá duração de 03 (três) horas.  

 
11. Os últimos dois candidatos que permanecerem na sala deverão aguardar o recolhimento da última prova para, 

então, deixarem juntos o local. 

 
12. Aguarde a autorização para abrir o caderno de questões.  

 
13. Ao final da prova devem ser entregues o caderno de questões e o cartão de respostas com o nome e a assinatura 

dos candidatos nos campos próprios para preenchimento e assinatura.  

 
14. Boa prova! 
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CONCURSO PÚBLICO PARA O ENSINO SUPERIOR – FEA Nº 001/2024 

05/06/2024 
 

Prova: Direito Processual Penal 
 

NOME:________________________________________________________________ 

 

ASSINATURA:_________________________________________________________ 

 

 

NOTA:_____________ 

 
 

01. Acerca dos princípios e garantias aplicáveis ao processo penal, consoante a interpretação consentânea com o 

espírito democrático da Constituição de 1988, assinale a alternativa correta. 

 

a) O direito ao silêncio aplica-se ao preso, ao indiciado e ao acusado, em geral, e estende-se às informações 

relacionadas à qualificação. 

b) A presunção de inocência, com todas as suas implicações em prol do imputado (ônus da prova, regra de 

julgamento/decisão e de tratamento), aplica-se à fase judicial, mas não à investigatória. 

c) O princípio do contraditório e da ampla defesa não se aplicam à fase de investigação preliminar, na qual 

vigora a inquisitividade e o sigilo absoluto, imposto, inclusive, ao advogado do indiciado. 

d) O princípio do ne bis in idem impede nova persecução penal pelos mesmos fatos, independentemente de a 

decisão favorável ao imputado transitada em julgado ter sido proferida por juízo incompetente. 
 

 

02. Sobre a investigação preliminar e os meios de obtenção de provas e/ou elementos de convicção cabíveis em 

sede processual penal, assinale a alternativa correta, de acordo com a lei. 

 

a) A denúncia anônima, por si só, não pode autorizar a abertura de inquérito policial ou a tomada de medidas 

cautelares invasivas. 

b) A captação ambiental feita por um dos interlocutores, sem o prévio conhecimento da autoridade policial ou 

do Ministério Público, poderá ser utilizada em matéria de defesa e de acusação, independentemente da 

integridade da gravação. 

c) Tratando-se da investigação de infrações de menor potencial ofensivo, o cabimento da proposta de transação 

penal não impede que a acusação opte pelo acordo de não persecução penal. 

d) O inquérito policial é instrumento indispensável para a dedução da ação penal, sendo a investigação 

prerrogativa exclusiva da polícia judiciária. 
 
 

03. Tício, Deputado Federal, há tempos anda contrariado com as sucessivas decisões concessivas de liberdade 

proferidas por Mévio, Desembargador Estadual, propiciando a soltura de pessoas que, em sua visão pessoal, 

deveriam estar presas. Entre as pessoas que acabaram soltas está um traficante que Tício considera ser o 

responsável por viciar o seu filho em cocaína. Em julho, durante o recesso parlamentar, enquanto passava férias 

no litoral, em seu Estado natal, Tício encontra, inesperadamente, em um restaurante, o magistrado. Não 

controlando sua raiva, pelo motivo pessoal exposto, efetua disparos de arma de fogo (de uso proibido) contra o 

magistrado, que não teve qualquer possibilidade de defesa, sendo alvejado pelas costas, quase vindo a óbito 

(homicídio doloso qualificado tentado). Tício foi preso em flagrante delito, respondendo pelo crime de 

homicídio doloso tentado qualificado e por porte ilegal de arma de fogo de uso proibido. Considerando o caso 

apresentado, aponte a alternativa correta: 

 

a) Tício responderá perante o Tribunal do Juri, na esfera federal, considerando sua condição de Deputado 

Federal, sendo que o crime de porte de arma de fogo de uso proibido será processado na esfera estadual (vara 

comum estadual). 

b) Por ter prerrogativa de foro, por ser Deputado Federal, Tício deverá responder pelos fatos perante o Tribunal 

competente, no Superior Tribunal de Justiça. 
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c) Por ter prerrogativa de foro, como Deputado Federal, Tício deverá responder pelos fatos perante o Tribunal 

competente, no Supremo Tribunal Federal. 

d) Tício responderá, por ambos os crimes, no Tribunal do Júri, na esfera estadual. 

 

 

04. A respeito do processo e do procedimento, previstos no Código de Processo Penal e na legislação especial, 

aponte a alternativa correta: 

 

a) Compete ao juiz criminal da jurisdição, onde tenha sido decretada a falência, concedida a recuperação 

judicial ou homologado o plano de recuperação extrajudicial, conhecer da ação penal pelos crimes previstos na 

lei falimentar. 

b) Uma vez citado por edital, o réu não compareça nem constitua defensor, o processo deverá ser suspenso, com 

suspensão da prescrição, nos termos do artigo 366, do Código de Processo Penal, excetuados os feitos que 

apuram os crimes de lavagem de dinheiro e organização criminosa. 

c) O interrogatório, na lei de drogas, está previsto como o primeiro ato da instrução, podendo a defesa arrolar 

até três testemunhas. 

d) Aos crimes praticados com violência física doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena 

prevista, não se aplica a Lei n
o
 9.099, de 26 de setembro de 1995, embora seja aplicável o acordo de não 

persecução penal. 

 

 

05. Caio, auditor, ao constatar fraude no pagamento de boleto no mês de setembro de 2019, em prejuízo da 

empresa X, lavrou boletim de ocorrência, imputando crime de estelionato a Mévio, funcionário responsável 

pelo setor de contas a pagar. Do Boletim de Ocorrência instaurou-se inquérito policial, sendo certo que o 

representante legal da empresa vítima, ao ser ouvido, afirmou não ter qualquer interesse na investigação, já que 

o suposto prejuízo foi totalmente ressarcido pelo então funcionário. Finalizado o Inquérito Policial, Mévio veio 

a ser denunciado, em 2021, pelo Ministério Público, por crime de estelionato (sancionado com pena privativa de 

liberdade de reclusão de 1 a 5 anos) não sendo ofertado o acordo de não persecução penal, sob a escusa de que, 

em seu interrogatório policial, Mévio teria negado os fatos, embora tenha ressarcido o prejuízo, afirmando 

entender ter sido negligente em suas funções e, portanto, responsável. Recebida a denúncia, o Ministério 

Público também deixou de propor a suspensão condicional do processo, ante a não confissão do crime. 

Considerando-se que, em dezembro de 2019, houve alteração legislativa passando a persecução penal do 

estelionato, antes de iniciativa pública incondicionada, para pública condicionada e, ainda, o ingresso do acordo 

de não persecução penal, aponte a alternativa correta: 

 

a) A alteração da ação penal, de iniciativa pública incondicionada para condicionada à representação, não afeta 

o caso, uma vez que os fatos se deram antes da alteração legislativa, sendo irrelevante a ausência de 

representação formal da vítima para validade da denúncia. 

b) O imputado não fazia jus ao acordo de não persecução penal, eis que os fatos investigados são anteriores à 

previsão de sua possibilidade pela lei. 

c) A alteração da ação penal pública incondicionada para condicionada à representação aplica-se ao caso. Não 

obstante, ainda que ausente representação formal, uma vez que os fatos foram noticiados por funcionário da 

empresa vítima, resta autorizada a persecução penal. 

d) Embora a confissão formal e circunstanciada seja requisito legal para a proposta de acordo de não persecução 

penal, o mesmo requisito não é exigido para a proposta de suspensão condicional do processo. 
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06. Considerando a matéria de prisão, fiança e demais medidas cautelares, bem como levando em conta as 

medidas protetivas, em sede de processo penal, aponte a alternativa correta. 

 

a) A autoridade policial somente poderá conceder fiança nos casos de infração cuja pena privativa de liberdade 

máxima seja inferior a 4 anos.  

b) Em sede de violência doméstica e familiar contra a mulher, as medidas protetivas de urgência serão 

concedidas independente da tipificação da violência, do ajuizamento de ação penal ou cível, da existência de 

inquérito policial ou registro de boletim de ocorrência. 

c) A audiência de custódia é cabível para os casos de prisão em flagrante delito, não sendo aplicável para outras 

modalidades de prisões provisórias. 

d) Nos casos de cometimento de crimes de menor potencial ofensivo, é incabível a incidência de prisão em 

flagrante delito.  

 

 

07. Getúlio foi denunciado pela prática do delito de furto simples, descrito pelo artigo 155, caput, do Código 

Penal, e, encerrada a instrução, após confissão e oitiva de testemunhas presenciais do fato, restou demonstrado 

que ele agiu em concurso com Diocleciano, que fugiu na posse dos bens subtraídos da vítima. Assim, por prova 

existente nos autos, comprovou-se circunstância qualificadora, descrita pelo § 4°, inciso IV, do precitado 

dispositivo legal, não descrita na denúncia, e, portanto, deve o Ministério Público, nos termos do artigo 

384, caput, do Código de Processo Penal (mutatio libelli): 

 

a) aditar a denúncia, no prazo de 5 (cinco) dias, reduzindo-se a termo o aditamento, quando feito oralmente. 

b) oferecer alegações finais, com pedido de absolvição do réu, nos termos do artigo 386, inciso VII, do Código 

de Processo Penal, porque não comprovados os fatos, como narrados na denúncia. 

c) requerer o encaminhamento dos autos ao Procurador Geral de Justiça, nos termos do artigo 28 do Código de 

Processo Penal, porque precluso o momento para formação da opinio delicti. 

d) oferecer alegações finais, com pedido de condenação do réu, pela prática do delito descrito no artigo 155, § 

4°, inciso IV, do Código Penal, diante da confissão espontânea do réu, corroborada pelos depoimentos 

testemunhais, ante o disposto no artigo 197 do Código de Processo Penal. 

 

 

08. A chamada absolvição imprópria acontece quando: 

 

a) o juiz impronuncia o acusado. 

b) o juiz absolve o acusado, acolhendo os argumentos da defesa preliminar. 

c) o juiz absolve o acusado, mas impõe a ele medida de segurança. 

d) o juiz declara extinta a punibilidade pela prescrição. 

 

 

09. O acusado João é condenado pelo crime de tráfico de drogas ao cumprimento de 5 anos de reclusão e 500 

dias-multa, em regime fechado. A Defesa, pretendendo reverter a condenação, interpõe recurso de apelação, 

mas o juiz entende que é extemporâneo e deixa de mandar processar. A medida cabível para atacar a decisão é 

 

a) correição parcial. 

b) recurso em sentido estrito. 

c) carta testemunhável. 

d) mandado de segurança. 

 

 

10. O chamado flagrante esperado acontece quando: 

 

a) a autoridade induz o agente a praticar o crime.  

b) a autoridade encontra o agente com instrumentos do crime. 

c) a autoridade tem ciência de que o agente pretende praticar o crime. 

d) a autoridade persegue o agente logo após a prática do crime. 
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11. Considerando a hipótese em que o agente foi beneficiado com a suspensão condicional do processo pelo 

prazo de dois anos, com condições. Uma vez decorrido o prazo, a defesa postula a extinção da punibilidade. 

Entretanto, o Ministério Público pede a vinda da folha de antecedentes, que noticia a prática de crime durante o 

período de suspensão. Nesse caso, o juiz: 

 

a) deve prorrogar o prazo da suspensão. 

b) pode revogar a suspensão do processo. 

c) deve declarar a extinção da punibilidade.  

d) deve impor novas condições ao acusado.  

 

 

12. A competência no processo penal é fixada, como regra, pelo lugar em que se consuma a infração. Por outro 

lado, se a execução do crime tiver início no território nacional, mas o crime se consumar no território exterior, a 

competência é do lugar em que foi praticado o último ato executório. Esse conceito caracteriza a teoria: 

 

a) da ubiquidade. 

b) do resultado. 

c) da irretroatividade. 

d) da atividade. 

 

 

13. Sobre a matéria de provas em processo penal, aponte a alternativa correta: 

 

a) A ilicitude da prova pode ser relativizada e o elemento probatório admitido e valorado se a sua falta 

comprometer a busca da verdade real, tanto em prol da defesa quanto da acusação. 

b) Poderá ser autorizada pelo juiz, de ofício, a requerimento da autoridade policial ou do Ministério Público, a 

captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos em infrações criminais cujas penas mínimas 

sejam superiores há 4 (quatro) anos ou em infrações penais conexas. 

c) A nulidade pela inversão da ordem das perguntas feitas às testemunhas, em audiência, será reconhecida se 

demonstrado prejuízo para a parte que a suscitou.  

d) A desconfiança policial em relação à atitude do sujeito, que demonstra nervosismo perante a autoridade, bem 

como à sua aparência, poderá ensejar revista pessoal ou mesmo autorizar busca e apreensão, não se 

questionando da validade das provas encontradas. 

 

 

14. Assinale a alternativa INCORRETA.   

 

a) Conforme entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça, a prova da legalidade e da voluntariedade do 

consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em caso de dúvida, à acusação.   

b) Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o compartilhamento direto de dados bancários por 

órgãos investigativos estrangeiros com a Polícia Federal viola a ordem jurídica brasileira por ofensa à reserva de 

jurisdição nacional se tiverem sido obtidos, embora validamente no país de origem, sem prévia autorização 

judicial.  

c) No que tange ao reconhecimento pessoal, a desatenção às regras procedimentais determinadas na legislação 

potencializa brechas para abusos ou mesmo reprodução de desigualdades e preconceitos raciais e sociais. 

Segundo a jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça, é inválido reconhecimento de pessoa, 

presencialmente ou por fotografia, que não siga o procedimento constante no Código de Processo Penal. 

d) A Lei Geral de Proteção de Dados não se aplica ao tratamento de dados pessoais realizado para fins 

exclusivos de investigação e repressão de infrações penais.  
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15. A prisão em flagrante, cautelar, realiza-se 

 

a) sem necessidade de avaliação posterior por autoridade judiciária, porque pode ser relaxada, a qualquer tempo, 

pela autoridade policial. 

b) diante de aparente tipicidade (fumus boni juris), mas confirmados ilicitude e culpabilidade. 

c) no momento em que está ocorrendo ou termina de ocorrer o crime. 

d) mediante expedição de mandado de prisão pela autoridade judiciária. 
 
 

16. Nos termos do artigo 366 do Código de Processo Penal, se o acusado, citado por edital, não comparecer nem 

constituir advogado: 

 

a) ficará suspenso o processo, podendo o juiz determinar a produção antecipada das provas consideradas 

urgentes e, se for o caso, decretar a prisão preventiva, nos termos do artigo 312. 

b) ficarão suspensos o processo e o curso prescricional, podendo o juiz determinar a produção antecipada das 

provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar a prisão preventiva, nos termos do artigo 312. 

c) será determinada vista ao Ministério Público, sob pena de nulidade absoluta. 

d) os autos permanecerão arquivados em Cartório, por período de 180 (cento e oitenta) dias, para renovação de 

diligências de localização, pela imprescindibilidade da citação pessoal no processo penal. 

 

 

17. Leandro foi condenado pela prática do delito de homicídio (art. 121, caput, do Código Penal) à pena de 6 

(seis) anos de reclusão. Foi interposto recurso de apelação com fundamento no fato de que a decisão foi 

manifestamente contrária à prova dos autos (art. 593, inciso III, alínea “d”, do Código de Processo Penal), 

apresentando nas razões recursais o fundamento para o apelo e o delimitando em seu pedido. De acordo com o 

Superior Tribunal de Justiça, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo: 

 

a) pode cassar a sentença, sendo composto novo conselho de sentença que poderá contar com jurado que 

funcionou no julgamento anterior.  

b) pode cassar a sentença se a conclusão dos jurados estiver divorciada, em alguma medida, do conjunto 

probatório constante do processo.  

c) pode cassar a sentença, sendo admissível que absolva imediatamente o réu por decisão devidamente 

fundamentada.  

d) deve analisar se existem provas de cada um dos elementos essenciais do crime, ainda que discorde do peso 

que lhes deu o júri.  

 

 

18. Assinale a alternativa CORRETA quanto ao rito do júri: 

a) Ao jurado que, sem causa legítima, deixar de comparecer no dia marcado para a sessão ou retirar-se antes de 

ser dispensado pelo presidente será aplicada multa de 1 (um) a 10 (dez) salários-mínimos, a critério do juiz, de 

acordo com a sua condição econômica. 

b) Após a pronúncia, o prazo é de 5 (cinco) dias para o Promotor de Justiça arrolar as testemunhas que irão 

depor em plenário, até o máximo de 8 (oito) testemunhas. 

c) A audiência de sorteio dos 25 (vinte e cinco) jurados (art. 433 do CPP) poderá ser adiada no caso de ausência 

do Ministério Público, da Ordem dos Advogados do Brasil ou da Defensoria Pública. 

d) No sorteio dos 7 (sete) jurados, à medida que as cédulas forem sendo retiradas da urna, o juiz presidente as 

lerá, e a defesa e, depois dela, o Ministério Público poderão recusar os jurados sorteados, até 3 (três) cada parte, 

devendo motivar a recusa. 
 
 

19. Com relação ao desaforamento de processo de competência do Tribunal do Júri, previsto nos artigos 427 e 

428 do Código de Processo Penal, é correto afirmar que: 

 

a) ofende aos princípios do juiz e promotor natural e, portanto, não foi recepcionado pela Constituição Federal. 

b) ocorre em duas hipóteses taxativas: 1. se o interesse da ordem pública o reclamar e 2. se houver dúvida 

quanto à imparcialidade do júri. 
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c) pode ser requerido, exclusivamente, pelo Ministério Público. 

d) constitui decisão que altera competência fixada pelos critérios do artigo 69 do Código de Processo Penal. 

 

 

20. Em matéria de citações e intimações no processo penal, é CORRETO afirmar que: 

 

a) o processo será suspenso se o réu é citado por edital, mesmo que constitua advogado. 

b) a citação por hora certa no processo penal caberá quando, por 3 (três) vezes, o oficial de justiça houver 

procurado o citando em seu domicílio ou residência sem o encontrar. Nesse caso, deverá o oficial de justiça, 

havendo suspeita de ocultação, intimar qualquer pessoa da família ou, em sua falta, qualquer vizinho de que, no 

dia útil imediato, voltará a fim de efetuar a citação, na hora que designar. 

c) no processo penal, os prazos são contados da data da intimação, e não da juntada aos autos do mandado ou da 

carta precatória ou de ordem. 

d) estando o réu no estrangeiro, mesmo que em lugar incerto e não sabido, será citado mediante carta rogatória.  
 

 

21. Assinale a alternativa INCORRETA em relação ao acordo de não persecução penal: 

 

a) A confissão formal e circunstanciada do investigado é uma das condições legais impostas no acordo de não 

persecução penal. 

b) Exige-se a realização de audiência para homologação, devendo o magistrado aferir a existência de 

voluntariedade, através da oitiva do investigado e legalidade. 

c) Quanto à natureza jurídica da decisão judicial que homologa o acordo de não persecução penal, trata-se de 

uma decisão apenas declaratória, que se limitará a aferir a voluntariedade e a legalidade do acordo, não se 

permitindo adentrar-se ao mérito. 

d) O acordo de não persecução penal é cabível no caso de infrações penais sem violência ou grave ameaça, e 

com pena mínima igual ou inferior a 4 (quatro) anos. 
 
 

22. Não cabe recurso de ofício (duplo grau de jurisdição obrigatório): 

 

a) no caso de absolvição sumária no rito do júri, encerrado o sumário de culpa. 

b) no caso de juiz de primeiro grau que concede o habeas corpus. 

c) no caso de absolvição do réu por crime contra a economia popular (Lei no 1.521/51). 

d) no caso de decisão que concede a reabilitação. 
 
 

23. Sobre o tema de nulidades no processo penal, é incorreto afirmar:  

 

a) sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a prova obtida mediante abertura de carta, 

telegrama, pacote ou meio análogo. 

b) no Plenário do Júri, a nulidade relativa ocorrida após a decisão de pronúncia deve ser arguida ao final do 

julgamento. 

c) a falta ou vício da citação estará sanada, desde que o acusado compareça em juízo antes do ato consumar-se, 

embora declare que o faz para o único fim de argui-la. O juiz ordenará, todavia, a suspensão ou o adiamento do 

ato, quando reconhecer que a irregularidade poderá prejudicar direito da parte. 

d) no caso de nulidade relativa, nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que haja dado causa. 

 

 

24. Em matéria de recurso em sentido estrito, é incorreto afirmar:  

 

a) cabe recurso em sentido estrito no caso de decisão que indefere pedido ministerial de prisão preventiva.  

b) não cabe recurso em sentido estrito contra decisão que indefere pedido de livramento condicional. 

c) não cabe recurso em sentido estrito contra decisão que decide sobre a unificação de penas. 

d) cabe recurso em sentido estrito no caso de não recebimento da denúncia, inclusive no caso de lesão leve 

envolvendo violência doméstica e também no caso de crimes de competência dos juizados especiais criminais. 
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25. Lionel e Diego estão presos na Penitenciária de Itaí, sujeita à administração do Estado de São Paulo. Lionel 

foi condenado em primeira instância pelo juízo federal como incurso no delito de tráfico internacional de drogas 

e o processo está em grau de recurso, tendo sido preenchidos os requisitos legais para a progressão de regime. 

Diego, por sua vez, está preso preventivamente pela suposta prática do delito de tráfico internacional de drogas 

e aguarda-se o julgamento do feito em primeiro grau pelo juízo federal, restando ausentes os requisitos para a 

manutenção da custódia cautelar. A partir dos dados citados, a competência para julgar os pedidos a serem 

formulados em favor de Lionel e Diego será, respectivamente, do juízo:  

 

a) das execuções penais da Justiça Federal e do processo de conhecimento da Justiça Federal.  

b) do processo de conhecimento da Justiça Federal, em ambos os casos.  

c) das execuções penais da Justiça Estadual e do processo de conhecimento da Justiça Federal.  

d) das execuções penais da Justiça Federal, em ambos os casos.  
 
 

26. A prisão temporária: 

 

a) é cabível independentemente da análise da gravidade concreta do delito, pois a lei prevê o rol taxativo dos 

crimes que a admitem. 

b) possui prazo máximo de duração previsto em lei, prorrogável uma vez por igual período, o que também se 

verifica em outras espécies de prisão cautelar.  

c) é cabível quando for imprescindível para a busca de indícios razoáveis de autoria ou participação do acusado 

no(s) crime(s) previsto(s) em lei. 

d) em nenhuma hipótese poderá ser decretada ou persistir, caso tenha sido decretada anteriormente, quando já 

tiver sido concluída a investigação. 

 

 

27. Sobre prisão, é correto afirmar que: 

 

a) a prisão preventiva só pode ser decretada no curso da ação penal; 

b) a contemporaneidade para decretação da prisão preventiva não é atrelada ao suposto cometimento da prática 

delitiva, mas aos motivos ensejadores da prisão; 

c) a prisão temporária pode ser deferida para averiguações ou quando o representado não possuir residência 

fixa;  

d) a prisão preventiva pode ser requerida pelos Ministério Público, pelo querelante, pelo assistente de acusação 

e pela autoridade policial; 
 
 

28. Conforme o Superior Tribunal de Justiça, constitui causa de nulidade relativa: 

 

a) o encerramento do interrogatório do acusado que se nega a responder aos questionamentos do juiz antes de 

oportunizar as indagações pela defesa.   

b) a ausência de advertência do acusado quanto ao direito de permanecer em silêncio no interrogatório prestado 

perante a autoridade policial.   

c) a inquirição de testemunhas diretamente pelo magistrado que assume o protagonismo na audiência de 

instrução e julgamento.  

d) a ausência de contato prévio entre o acusado preso e seu defensor dativo no âmbito da audiência de 

inquirição de testemunhas. 

 

 

29. Em relação à teoria da prova e a licitude do acesso a aplicativos de mensagens do investigado ou réu, é 

correto afirmar que:  

 

a) além da ordem judicial, a autorização do proprietário do celular torna lícita a colheita de provas do aparelho 

celular, desde que seja gravada ou documentada;  

b) a colheita de provas do aparelho celular, recolhido em razão de mandado de busca e apreensão, não precisa 

ser precedida de autorização para acesso aos dados; 
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c) decisão judicial posterior ao acesso ao conteúdo do aparelho celular não tem o condão de tornar lícita as 

provas colhidas; 

d) o primeiro acesso desautorizado ao conteúdo do aparelho celular torna inviável a sua renovação por ordem 

judicial devidamente provocada e fundamentada; 

 

 

30. Carlos foi preso em flagrante dirigindo uma motocicleta, objeto de roubo em data anterior a sua prisão. 

Denunciado pelo delito descrito no artigo 180 do Código Penal, foi processado, sendo condenado, com sentença 

ainda não transitada em julgado. Posteriormente, veio a ser reconhecido como autor do roubo da referida 

motocicleta. Sobre a situação processual narrada, é correto afirmar que: 

 

a) há litispendência; 

b) há coisa julgada;  

c) são causas de pedir distintas, podendo Carlos ser processado por roubo; 

d) Carlos pode ser processado por roubo, com base no Art. 395, inciso II do Código de Processo Penal; 

 

 

31. As penas do crime de promover, constituir, financiar ou integrar organização criminosa, do art. 2° da Lei n° 

12.850/13, são aumentadas de 1/6 a 2/3, nos termos do parágrafo 4°, se: 

 

a) houver impedimento ou, de qualquer forma, embaraçar-se a investigação de infração penal cometida no seio 

da organização criminosa. 

b) na atuação da organização criminosa houver emprego de arma de fogo. 

c) houver concurso de funcionário público, valendo-se a organização criminosa dessa condição para a prática de 

infração penal. 

d) o acusado exercer o comando, individual ou coletivo, da organização criminosa, ainda que não pratique 

pessoalmente atos de execução. 

 
 

32. Nos literais e expressos termos do art. 13 do CPP, incumbe à autoridade policial, entre outras funções: 

a) providenciar o comparecimento do acusado preso, em Juízo, mediante prévia requisição. 

b) manter a guarda de bens apreendidos e objetos do crime até o trânsito em julgado da ação penal. 

c) fornecer às autoridades judiciárias as informações necessárias à instrução e julgamento dos processos. 

d) cumprir as ordens de busca e apreensão e demais decisões cautelares que tenha requisitado. 

 

 

33. Oferecendo o ofendido ação penal privada subsidiária da pública, o Ministério Público, nos exatos termos 

do art. 29 do CPP: 

 

a) perde interesse processual e deixa de intervir nos autos. 

b) pode intervir em todos os termos do processo, contudo, sem capacidade recursal. 

c) perde a possibilidade de representar pelo arquivamento do inquérito e não pode repudiar a queixa. 

d) pode aditar a queixa. 

 

 

34. A doutrina denomina “confissão qualificada” aquela em que o acusado: 

 

a) admite a prática criminosa, mas alega, em sua defesa, alguma causa que o beneficia, como uma excludente de 

ilicitude. 

b) não só confessa os fatos cometidos por si, mas também aponta os demais coautores ou partícipes da 

empreitada criminosa. 

c) fica em silêncio; contudo, tal modalidade não fora recepcionada pela Constituição de 1988, que garante 

nenhum prejuízo ao acusado nesses casos. 

d) colabora ativamente com a apuração do crime, inclusive interrompendo ou impedindo que os fatos se 

consumem. 
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35. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com 

deficiência será substituída por prisão domiciliar, desde que: 

 

a) não se trate a gestante de reincidente ou portadora de maus antecedentes. 

b) não seja a gestante líder de organização criminosa ou participante de associação criminosa. 

c) não se trate de acusada por crime hediondo ou equiparado. 

d) não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça à pessoa e não tenha cometido o crime contra seu 

filho ou dependente. 

 

 

36. A aplicação imediata da pena restritiva de direitos ou multa, conhecida como “transação penal”, tal qual 

prevista no art. 76, parágrafo 2° da Lei n° 9.099/95, não será admitida se ficar comprovado: 

 

a) que o crime foi praticado com violência ou grave ameaça à pessoa. 

b) ter sido o agente beneficiado anteriormente pela aplicação de pena restritiva ou multa na mesma modalidade 

de “transação penal”. 

c) não indicarem os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem como os motivos e as 

circunstâncias, ser necessária e suficiente a adoção da medida. 

d) ter sido o autor da infração condenado, pela prática de crime ou contravenção, à pena privativa de liberdade 

transitada em julgado. 

 

 

37. Expedido mandado de prisão contra réu condenado, o executor do mandado, encontrando-o em casa de 

terceiro, e no período noturno, deverá: 

 

a) intimar o morador a entregar o réu condenado e, em caso de recusa, convocar 2 (duas) testemunhas e entrar 

imediatamente e à força na casa para cumprir a ordem judicial. 

b) intimar o morador a entregar o condenado e, em caso de recusa, esperar o amanhecer para ingressar na casa e 

efetuar a prisão. 

c) entrar na casa do terceiro, a quem dará voz de prisão pelo crime de favorecimento pessoal, cumprir o 

mandado de prisão e conduzir ambos à presença da Autoridade policial. 

d) entrar na casa do terceiro, mesmo contra sua vontade, e efetuar a prisão do condenado em cumprimento ao 

mandado judicial. 

 

 

38. Quanto às provas no processo penal, é correto afirmar que: 

 

a) são inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do processo as provas ilícitas e as derivadas delas, mesmo que 

não evidenciado o nexo de causalidade entre umas e outras, ou quando as derivadas puderem ser obtidas por 

uma fonte independente das primeiras. 

b) no interrogatório, meio de prova e de defesa, o silêncio do acusado não importará confissão, mas poderá 

constituir elemento para a formação do convencimento do juiz. 

c) quanto ao ônus da prova, no curso da instrução ou antes de proferir sentença, para dirimir dúvida sobre ponto 

relevante, a pedido das partes, o juiz poderá determinar a realização de diligências, vedado fazê-lo de ofício. 

d) o juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo 

fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as 

provas cautelares, não repetíveis e antecipadas. 

 

 

39. Quanto à sentença penal, é correto afirmar que: 

 

a) havendo fundada dúvida sobre a existência de circunstâncias que excluam o crime ou isentem o réu de pena, 

o fundamento legal para a absolvição será o da inexistência de prova suficiente para a condenação. 

b) encerrada a instrução probatória, se o juiz entender cabível nova definição jurídica do fato, em consequência 

de prova existente nos autos de elemento ou circunstância da infração penal não contida na acusação, 



   FUNDAÇÃO EDUCACIONAL ARAÇATUBA 
                                   Rua Maurício de Nassau, 1191 – CEP 16050-480 – Fone: (18) 3623-8098 – ARAÇATUBA – SP 
                    C.N.P.J. 44.417.764/0001-52       LEI MUNICIPAL 1.306/67 

prescindirá de abertura de vista ao Ministério Público para eventual aditamento da denúncia, se não resultar em 

aplicação de pena mais grave. 

c) preservada sua competência e sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa, poderá o juiz 

atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda que, em consequência, tenha de aplicar pena mais grave. 

d) o amplo efeito devolutivo dos recursos possibilita à segunda instância dar nova definição jurídica ao fato 

delituoso em virtude de circunstância elementar não contida, explícita ou implicitamente, na denúncia ou 

queixa. 

 

 

40. Quanto aos recursos, assinale a alternativa correta: 

 

a) A renúncia do réu ao direito de Apelação, manifestada em termo próprio na presença de 2 (duas) 

testemunhas, sem assistência do defensor, impede o conhecimento do recurso por este interposto. 

b) No caso de concurso de pessoas, a decisão do recurso interposto por um dos réus, se fundado em motivos que 

não sejam de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros, em extensão subjetiva do efeito devolutivo 

do recurso. 

c) Não gera nulidade a decisão do tribunal que acolhe, contra o réu, nulidade não arguida no recurso da 

acusação, salvo os casos de recurso de ofício. 

d) O acórdão que provê o recurso contra a rejeição da denúncia vale, desde logo, pelo seu recebimento, ainda 

que nula a decisão de primeiro grau. 

 

 

41. Arthur, Bruno, Fernanda e Camille foram acusados de furto simples praticado em 2020. Arthur foi 

definitivamente condenado, Bruno foi condenado, porém, recorreu e ainda não houve decisão definitiva. 

Fernanda aceitou suspensão condicional do processo, já cumprida, e Camille foi absolvida, tendo havido recurso 

do Ministério Público, ainda não julgado. Em julho de 2023, sobreveio acusação de uso de documento 

particular falso contra os quatro. Considerando preenchidos os demais requisitos, e considerando apenas os 

antecedentes criminais mencionados, assinale a opção que indica os que podem celebrar Acordo de Não 

Persecução Penal. 

 

a) Arthur e Bruno. 

b) Arthur e Fernanda. 

c) Bruno e Camille. 

d) Fernanda e Camille. 

 

 

42. Arthur e sua esposa Aline, residentes no Distrito Federal, decidem viajar em um cruzeiro, partindo de 

Fortaleza com destino à cidade do Rio de Janeiro e fazendo uma parada em Recife. Durante passagem pela 

costa pernambucana, em alto-mar, o casal tem uma discussão e Arthur agride Aline, vindo a ser contido por 

seguranças do navio e retirado logo na primeira parada. Aline sofreu lesão que a incapacitou para suas 

atividades habituais por mais de trinta dias, mas que não deixou sequela ou debilidade permanente. Assinale a 

opção que indica a autoridade judiciária competente para processar Arthur. 

 

a) O Juizado Especial Federal da cidade do Rio de Janeiro.  

b) O Juizado Especial de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Distrito Federal.  

c) O Juízo Federal de Recife.  

d) A Vara Criminal da Comarca de Fortaleza. 
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43. Margot adquiriu de Cesar, de boa-fé e a título oneroso, um imóvel, mas não levou o instrumento ao Registro 

de Imóveis competente. Por isso, quando Cesar foi acusado de prática de crimes em uma ação penal, vindo a 

sofrer sequestro de todos os seus bens imóveis, foi incluído na ordem de sequestro o imóvel adquirido por 

Margot. Nessa situação hipotética, assinale a opção que, de acordo com as disposições do Código de Processo 

Penal, melhor defenda os interesses de Margot: 

 

a) Por não ser parte no processo penal, Margot não pode opor embargos ao sequestro, devendo efetuar pedido 

de reconsideração.  

(B) Margot pode opor embargos ao sequestro, alegando que a aquisição ocorreu a título oneroso e de boa-fé.  

(C) Por não ser parte no processo penal originário, Margot deve impetrar mandado de segurança em face da 

decisão que determinou o sequestro.  

(D) Margot pode opor embargos ao sequestro, alegando que os bens não foram adquiridos com os proventos da 

infração penal. 

 

 

44. A Polícia Civil ingressou na residência de Gustavo com o objetivo de cumprir mandado de prisão em 

desfavor de seu filho, Mariano, o qual era acusado de tráfico de drogas. A ordem de prisão foi expedida pelo 

Juiz de Direito da Comarca. Durante o cumprimento do mandado de prisão, a Polícia pegou o telefone celular 

de Gustavo, desbloqueado, que estava sobre uma mesa da residência e, sem sua autorização, passou a verificar 

seu conteúdo, constatando material de pornografia infantil, armazenado e compartilhado via aplicativo de troca 

de mensagens instantâneas, acessível pela internet a partir de qualquer país. Diante disso, a Polícia 

imediatamente realizou a prisão em flagrante de Gustavo. Sobre o meio de obtenção da prova extraída do 

celular de Gustavo, assinale a afirmativa correta. 

 

a) É nula, e a nulidade decorre do fato de ser a pornografia infantil na internet crime de competência federal, de 

forma que somente a Polícia Federal poderia realizar a prisão em flagrante.  

b) É válida, pois foi um encontro fortuito de provas, uma vez que os policiais tinham autorização legal para 

ingresso no domicílio de Gustavo e Mariano.  

c) É ilícita, pois o cumprimento de mandado de prisão não compreende a autorização para busca em residência 

ou para o acesso a dados telemáticos, o que demandaria ordem judicial específica.  

d) É anulável, porque somente com um mandado de busca e apreensão se poderia livremente acessar o conteúdo 

de comunicações telemáticas, ainda que diversos fossem o objeto ou o destinatário do mandado, podendo a 

autoridade judiciária, entretanto, ratificar a diligência. 

 

 

45. O Código de Processo Penal, bem como o entendimento sumulado do Supremo Tribunal Federal e do 

Superior Tribunal de Justiça, acerca do Inquérito Policial, dispõe: 

 

a) Arquivado o inquérito policial, por despacho do juiz, a requerimento do promotor de justiça, é possível a 

ação penal ser reiniciada, ainda que sem novas provas, desde que não prescrito o crime. 

b) É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já 

documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, 

digam respeito ao exercício do direito de defesa. 

c) Para verificar a possibilidade de a infração ter sido praticada de determinado modo, a autoridade policial 

poderá proceder à reprodução simulada dos fatos, ainda que esta contrarie a moralidade ou a ordem pública, 

tendo em vista o princípio da obrigatoriedade. 

d) O ofendido, ou seu representante legal, e o indiciado não possuem legitimidade para requerer diligências para 

a autoridade policial, tendo em vista o princípio da oficialidade. 

 

 

46. A audiência de custódia: 

 

a) foi prevista na Constituição da República de 1988, mas só foi implementada após mais de duas décadas por 

decisão do Ministério da Justiça. 

b) pode ser dispensada se houver indício de que a pessoa presa tem transtorno mental. 
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c) tem por objetivo tanto a garantia dos direitos fundamentais da pessoa que foi presa em flagrante quanto a 

prevenção da tortura e maus tratos no momento da prisão. 

d) tem sua realização em caráter opcional, pois não há lei que a regule. 

 

 

47. A audiência de custódia deverá ser realizada em até: 

a) 48 horas após a transferência do preso para estabelecimento prisional.  

b) 24 horas após o relaxamento da prisão.  

c) 48 horas após a prisão em flagrante. 

d) 24 horas após a prisão em flagrante.  

 

 

48. João, advogado, impetrou um habeas corpus em favor de Caio, ao argumento de que havia excesso de prazo 

na instrução processual, considerando que o paciente se encontrava preso preventivamente há três meses, sem 

que tivesse havido a prolação de sentença em persecução penal afeta ao crime de latrocínio consumado. A 

Câmara Criminal do Tribunal de Justiça se reuniu, então, para analisar o mérito do remédio constitucional, 

ocasião em que houve empate na votação, já incluído o voto do presidente do colegiado. 

Considerando as disposições do Código de Processo Penal, é correto afirmar que, em razão do empate nesse 

caso: 

 

a) a sessão do órgão fracionário do Tribunal de Justiça terá prosseguimento com a presença de outros 

julgadores, que serão convocados em número suficiente para garantir o desempate; 

b) o julgamento será reiniciado, permitindo-se à defesa técnica trazer novos argumentos durante a sustentação 

oral, para auxiliar na formação do convencimento do colegiado; 

c) a sessão do órgão fracionário do Tribunal de Justiça será interrompida e remarcada para o primeiro dia útil 

desimpedido, para realização de novo julgamento; 

d) prevalecerá a decisão mais favorável ao paciente; 

 

 

49. Conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação 

em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder. Caso o julgamento de uma impetração 

termine empatado, o CPP expressamente prevê que: 

 

a) declarar-se-á o non liquet e se encaminhará a decisão para o órgão que consta como substituto legal. 

b) denegar-se-á a ordem, uma vez que cabe ao autor (impetrante) comprovar os fatos que alega e convencer a 

maioria da turma julgadora. 

c) proferirá voto decisivo o presidente, caso ainda não tenha participado da votação. 

d) declarar-se-á o non liquet e se encaminhará a decisão para o órgão imediatamente superior na hierarquia do 

Tribunal. 

 

 

50. Considerando as disposições legais e jurisprudenciais sobre o habeas corpus, assinale a opção correta: 

 

a) Na qualidade de titulares de seus cargos, o delegado de polícia, o promotor de justiça e o juiz de direito 

podem impetrar habeas corpus em favor de terceiros. 

b) Conforme a lei e a jurisprudência, não se admite liminar em habeas corpus, ainda que presentes o fumus boni 

iuris e o periculum in mora. 

c) É indispensável, sob pena de nulidade, a manifestação do Ministério Público no procedimento de habeas 

corpus impetrado perante juiz de direito. 

d) Qualquer pessoa, quer se trate de brasileiro, quer de estrangeiro não residente no país, pode impetrar habeas 

corpus, devendo o writ ser redigido em português. 


